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MUNICÍPIO DE MARIANA PIMENTEL
Estado do Rio Grande do Sul
			- Secretaria Municipal da Administração -

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 202/2026
EDITAL N° 33/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 23/2026

O MUNICÍPIO DE MARIANA PIMENTEL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Doutor Montaury nº 10, Centro, no Município de Mariana Pimentel, Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ sob o nº 94.068.418/0001-84, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Joel Ghisio, no uso das atribuições que lhe são conferidas, considerando o resultado do julgamento do Pregão Eletrônico nº 23/2026, realizado sob o Sistema de Registro de Preços, RESOLVE registrar os preços da empresa abaixo identificada e qualificada, observada a classificação obtida no certame e as quantidades registradas, em conformidade com as condições estabelecidas no Edital, sujeitando-se as partes às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como às cláusulas e condições constantes da presente Ata de Registro de Preços:

	1. DO OBJETO



0. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de transporte rodoviário coletivo de passageiros, mediante disponibilização de ônibus com motorista devidamente habilitado, remunerada por quilômetro efetivamente percorrido, conforme condições, quantidades e exigências especificados no Termo de Referência, que é parte integrante deste instrumento, assim como a proposta cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

0. Integram a presente ata de registro de preços os seguintes documentos:
1. O Termo de Referência;
1. Edital do Pregão Eletrônico n° 33/2026 e seus anexos;
1. Proposta apresentada pela contratada.

	1. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS



1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Fornecedor: Fernanda Rocha da Silva Transportes EPP
CNPJ: 09.311.345/0001-30
Endereço: Linha Dona Francisca, nº689, Centro, Barão do Triunfo/RS
Representante: Fernanda Rocha da Silva

	[bookmark: _Hlk239405383]ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	Prestação de serviços de transporte coletivo de passageiros, por meio de ônibus, destinados à realização de excursões escolares de caráter pedagógico, cultural, esportivo, recreativo e/ou educacional, conforme demanda da Secretaria Municipal de Educação. O veículo deverá possuir capacidade mínima para 42 (quarenta e dois) passageiros sentados, além do motorista estar em perfeitas condições de uso, conservação e higiene, devidamente licenciado e em conformidade com as
normas vigentes do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e demais legislações aplicáveis ao transporte de passageiros.
O ônibus deverá, obrigatoriamente, dispor de: cintos de segurança individuais para todos os ocupantes; todos os equipamentos e acessórios de segurança exigidos pela legislação vigente; documentação regular do veículo e autorização para transporte de passageiros, quando exigida; seguro obrigatório e demais exigências legais aplicáveis. A prestação do serviço deverá compreender todos os custos
necessários a sua execução, incluindo:
Fornecimento do veículo; Motorista devidamente habilitado na categoria compatível e com a documentação exigida pela legislação; Combustível, lubrificantes, pedágios, quando houver, alimentação e demais despesas do motorista, quando
necessárias; Manutenção preventiva e corretiva do veículo; Seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e quaisquer outras despesas diretas ou indiretas relacionadas à execução do serviço. Possuir os seguros, coberturas e demais requisitos exigidos pela legislação aplicável ao tipo de transporte e ao respectivo deslocamento, observadas as normas dos órgãos competentes. 
	2.200
	km
	R$ 12,50
	R$ 27.500,00



1. Definição de km: local de embarque → destino → retorno ao local de desembarque

1. ÓRGÃO GERENCIADOR

0. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Mariana Pimentel.

1. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

0. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

1. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

0. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de publicação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
0. Na hipótese de prorrogação da vigência da Ata, poderá ser admitida a renovação dos quantitativos originalmente registrados, desde que essa possibilidade esteja prevista nos instrumentos de planejamento e no edital, seja demonstrada a manutenção da vantajosidade e sejam observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

0. Na formalização da contratação deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
1. O instrumento de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

0. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
2. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos; e
2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 8.

0. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

0. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços no prazo de 2 (dois) dias úteis, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

0. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.

0. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

0. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
1. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

0. A existência de preços registrados implicará compromisso de de prestação dos serviços nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para o fornecimento pretendido, desde que devidamente justificada.

1. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR

2. São obrigações do licitante vencedor:
0. executar integralmente os serviços contratados;
0. disponibilizar veículo adequado e em perfeitas condições de uso;
0. disponibilizar motorista devidamente habilitado;
0. manter a documentação do veículo e do motorista regularmente atualizada;
0. cumprir os horários e itinerários previamente estabelecidos;
0. responsabilizar-se pela segurança dos passageiros durante a execução do serviço;
0. responsabilizar-se por combustível, manutenção, seguros, tributos, encargos e demais
despesas relacionadas ao serviço;
0. providenciar imediatamente a substituição do veículo em caso de pane, acidente, defeito ou
qualquer situação que impeça a continuidade do transporte;
0. não transportar passageiros acima da capacidade legal do veículo;
0. manter o veículo limpo, higienizado e em condições adequadas de conforto;
0. comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência que possa comprometer a
execução dos serviços;
0. responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de ação
ou omissão de seus empregados ou prepostos;
0. cumprir as normas de trânsito e demais normas legais aplicáveis ao transporte coletivo de
passageiros;
0. manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas;
0. emitir Nota Fiscal correspondente aos serviços prestados;
0. cumprir as determinações do fiscal do contrato;
0. não transferir a terceiros as obrigações assumidas, salvo se expressamente
autorizado pela Administração e nas condições legalmente permitidas;
0. tratar com respeito e urbanidade alunos, professores, servidores, integrantes da Banda
Municipal e demais passageiros;
0. observar especial cuidado na condução de estudantes menores de idade;
0. cumprir todas as demais obrigações previstas neste Termo de Referência e no instrumento
contratual. 

1. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1. 
1. 
1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes situações:
1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
1. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
1. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

1. Para todos os fins, fica estabelecido o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, para eventual reajustamento de preços após decorrido o período de 12 (doze) meses, respeitando-se a anualidade da atualização monetária.
1. Utiliza-se a data do orçamento estimado como data-base.

1. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

1. 
1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
0. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

0. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

0. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

1. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
1. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
1. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.
1. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
1. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

1. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

1. 
1. 
1. [bookmark: _bookmark1]O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
1. Não retirar a nota de empenho, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
1. Não aceitar manter seu preço registrado, nos termos da legislação e regulamentação municipal aplicáveis ao Sistema de Registro de Preços; ou
1. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
0. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
1. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

1. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
3. Por razão de interesse público;
3. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da legislação e regulamentação municipal aplicáveis ao Sistema de Registro de Preços.

1. DAS PENALIDADES

3. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
0. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

3. É da competência do Município a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço.

1. CONDIÇÕES GERAIS

4. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

Para firmeza e validade do pactuado, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.

Mariana Pimentel, 05 de outubro de 2026.


JOEL GHISIO, 					
Prefeito Municipal. 					



FERNANDA ROCHA DA SILVA,
Representante da Fernanda Rocha da Silva Transportes EPP.
Setor de Licitações e Contratos
Rua Dr. Montauri n° 10 – Centro
Bairro Centro – 92900-000 - Mariana Pimentel/RS
Fone: 0800 000 1120 - Ramal 211    
E-mail: licita@marianapimentel.rs.gov.br
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